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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ALEXANDRE MORENO SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : MARCELO QUEIROZ MENDES PEIXOTO - MG169100

CINTHIA SOUZA NUNES DE ALMEIDA - SP459457
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
 . ROUBO MAJORADO, EXTORSÃO QUALIFICADAHABEAS CORPUS
MAJORADA, ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E
RESISTÊNCIA. DOSIMETRIA DA PENA. PRIMEIRA FASE.
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. INCREMENTO FULCRADO EM
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. TERCEIRA FASE. CONCURSO DE
AGENTES E RESTRIÇÃO DE LIBERDADE DA VÍTIMA. CONCURSO DE
CAUSAS DE AUMENTO. ART. 68 DO CÓDIGO PENAL. CUMULAÇÃO.
LEGALIDADE.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O refazimento da dosimetria da pena em  temhabeas corpus
caráter excepcional, somente sendo admitido quando se verificar de plano
e sem a necessidade de incursão probatória, a existência de manifesta
ilegalidade ou abuso de poder.

Outrossim, é certo que a dosimetria da pena deve ser feita
seguindo o critério trifásico descrito no art. 68, c/c o art. 59, ambos do
Código Penal, cabendo ao Magistrado aumentar a pena de forma sempre
fundamentada e apenas quando identificar dados que extrapolem as
circunstâncias elementares do tipo penal básico.

No caso particular, as instâncias ordinárias sopesaram como
desfavorável as circunstâncias do crime a fim de majorar a pena-base na
fração de 1/6, valendo-se de fundamentos idôneos e concretos,
destacando, sobretudo, a premeditação do crime, pelo que, no ponto, não
há configurado constrangimento ilegal. Precedentes. 

2. O emprego cumulativo das majorantes, como feito pelas
instâncias de origem, na terceira fase da dosimetria, decorreu de
peculiaridades concretas do crime e com indicação da maior
reprovabilidade da conduta, em razão do número de agentes envolvidos
na empreitada criminosa (cinco) e restrição da liberdade das vítimas,
justificando o tratamento mais rigoroso adotado, em observância ao
princípio da individualização da pena.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.
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Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS), Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, .22 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA
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1. O refazimento da dosimetria da pena em  temhabeas corpus
caráter excepcional, somente sendo admitido quando se verificar de plano
e sem a necessidade de incursão probatória, a existência de manifesta
ilegalidade ou abuso de poder.

Outrossim, é certo que a dosimetria da pena deve ser feita
seguindo o critério trifásico descrito no art. 68, c/c o art. 59, ambos do
Código Penal, cabendo ao Magistrado aumentar a pena de forma sempre
fundamentada e apenas quando identificar dados que extrapolem as
circunstâncias elementares do tipo penal básico.

No caso particular, as instâncias ordinárias sopesaram como
desfavorável as circunstâncias do crime a fim de majorar a pena-base na
fração de 1/6, valendo-se de fundamentos idôneos e concretos,
destacando, sobretudo, a premeditação do crime, pelo que, no ponto, não
há configurado constrangimento ilegal. Precedentes. 

2. O emprego cumulativo das majorantes, como feito pelas
instâncias de origem, na terceira fase da dosimetria, decorreu de
peculiaridades concretas do crime e com indicação da maior
reprovabilidade da conduta, em razão do número de agentes envolvidos
na empreitada criminosa (cinco) e restrição da liberdade das vítimas,
justificando o tratamento mais rigoroso adotado, em observância ao
princípio da individualização da pena.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por ALEXANDRE MORENO SANTOS
contra decisão singular por mim proferida, às fls. 118/126, em que não conheci do 

.habeas corpus
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No presente recurso (fls. 131/139), a defesa reitera a necessidade do 
redimensionamento da pena. Reafirma que não se declinou fundamentação concreta
que caracterize maior desvalor da conduta, excedendo os aspectos inerentes ao
próprio tipo penal, a fim de exasperar a sanção básica.

Acrescenta que na terceira fase da dosimetria foi aplicado o acréscimo em
fração de 3/8 considerando apenas a quantidade de majorantes imputadas (concurso
de pessoas e restrição à liberdade da vítima), em confronto com o enunciado n.  443
da Súmula do STJ.

Assim, requer o provimento do agravo regimental a fim de conceder a ordem
para redimensionar a pena do ora agravante.

 
É o relatório.

VOTO

 
O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os

argumentos apresentados pelo agravante.
Consoante outrora aduzido, na primeira fase, assinalado como fundamento para

o incremento em 1/6, "a conduta do réu e as circunstâncias do delito, conforme
" (fl. 101 do aresto combatido). Importante destacar, a fim deapontadas acima

espancar qualquer dúvida,  trechos do referido julgado que detalham o vetor
circunstância do delito: "que extrapolaram uma espécie de 'normalidade', podendo-se
ate destacar, aqui, a utilização de simulacro de arma de fogo, devidamente apreendido, 

, com clara divisão de tarefas entre os agentes. Nessee a premeditação da conduta
ponto, importante respeitar a discricionariedade motivada do julgador. Não se
vislumbra, no índice aplicado, evidente excesso ou abuso, dai que viável mantê-lo.
Basilar, então, em 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão, e pagamento de 11

" (fl. 92). Referidos elementos, a meu sentir, sem sombra de dúvidas,(onze) dias-multa
são idôneos e hábeis a escorar o desvalor dessas vetoriais.

Relativamente a terceira fase, tem-se que o emprego cumulativo das
majorantes decorreu de peculiaridades concretas do crime e com indicação da maior
reprovabilidade da conduta, em razão do número de agentes envolvidos na empreitada
criminosa (cinco, embora três não tenham sido identificados, conforme se infere das
decisões objurgadas, sobretudo às  fls. 23 e 29 da sentença e 62 do acórdão) e da
restrição da liberdade das vítimas, uma vez que ficaram quase duas horas em poder
dos agentes, sendo constantemente ameaçadas de morte (fl. 29), justificando o
tratamento mais rigoroso adotado, em observância ao princípio da individualização da
pena.

Nessa ordem de ideias, a decisão agravada deve mantida pelos seus próprios e
jurídicos fundamentos, :in verbis
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"[...]
Colhem-se os seguintes excertos da sentença

de primeiro grau:
 
“II) ALEXANDRE MORENO SANTOS.
A) Artigo 157, §2º, incisos II e V do Código Penal; Atento às
diretrizes do art. 59 do Código Penal, observo que foi além do
necessário para a mera subtração patrimonial pretendida e o
juízo de censura, no caso concreto, e em simetria com o
princípio da proporcionalidade na retribuição justa e adequada à
agressão jurídica concretizada, deve ser rigorosa, sob pena de
desconsideração do princípio da individualização da pena.
Ora, pelo que se observa é que a reprovação social da conduta
deve ser rigorosa nos ditames da lei repressiva, ficando bem
acentuada a postura antissocial dos réus e seus comparsas,
cujas condutas são absolutamente incompatíveis com a vida em
coletividade, o que deve ser considerado na dosimetria
sancionatória, razão pela qual acresço 1/6 à pena, perfazendo 4
anos, 8 meses de reclusão e pagamento de 11 dias-multa nesta
fase.
Na segunda fase, não há circunstâncias agravantes ou
atenuantes a serem consideradas em relação a Alexandre.
Na terceira fase, de acordo com a melhor doutrina e
jurisprudência, em face da Lei nº 9.426/96, que acrescentou
uma causa de aumento ao dispositivo, que hoje descreve cinco
circunstâncias, recomenda-se a alteração do sistema de
aplicação da pena, dividindo-se o acréscimo de 1/3 até metade
por cinco, sob a ótica progressiva: uma circunstância, 1/3; duas,
3/8; três, 5/12; quatro, 7/16, “reservando-se o acréscimo de ½
se presentes as cinco causas de aumento” (TA Crim, AC Rim
1.175.749).
Nesse contexto, dada presença de duas qualificadoras, quais
sejam, concurso de pessoas e restrição de liberdade das
vítimas, acresço mais 3/8 à pena, totalizando 6 anos, 5 meses

 (fls. 50/51)de reclusão e pagamento de 15 dias-multa.”
 
Por sua vez, são estes os pertinentes trechos do

aresto combatido, :litteris
"[...]
Quanto ao réu ALEXANDRE.
Crime de roubo majorado.
Na primeira etapa, adequada a fixação da basilar em 1/6 (um
sexto) acima do patamar mínimo diante da conduta do réu e
das circunstâncias do delito, conforme apontadas acima.
Portanto, mantida a pena-base em 04(quatro) anos e 08 (oito)
meses de reclusão, e pagamento de11 (onze) dias-multa.
Na segunda fase, ausentes agravantes e atenuantes, a
reprimenda manteve-se inalterada.
Na terceira etapa, diante da presença das majorantes do
concurso de agentes e da restrição da liberdade das vítimas
(artigo 157, §2º, incisos II e V, do Código Penal), correta a
majoração da reprimenda em 3/8 (três oitavos), resultando em
06 (seis) anos e 05 (cinco) meses de reclusão, e pagamento de
15 (quinze) dias-multa, no piso legal.”

 
Cumpre destacar que o refazimento da dosimetria

da pena em  tem caráter excepcional,habeas corpus
somente sendo admitido quando se verificar de plano e
sem a necessidade de incursão probatória, a existência de
manifesta ilegalidade ou abuso de poder.

Do mesmo modo, é certo que a dosimetria da pena
deve ser feita seguindo o critério trifásico descrito no art.
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68, c/c o art. 59, ambos do Código Penal, cabendo ao
Magistrado aumentar a pena de forma sempre
fundamentada e apenas quando identificar dados que
extrapolem as circunstâncias elementares do tipo penal
básico.

Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias
sopesaram como desfavoráveis as circunstâncias do crime
a fim de majorar a pena-base na fração de 1/6, valendo-se
de fundamentos idôneos e concretos, destacando,
sobretudo, a premeditação do crime, pelo que, no ponto,
não há configurado constrangimento ilegal.

Ilustrativamente: 
PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO
MAJORADO. RECEPTAÇÃO. DOSIMETRIA. PRIMEIRA FASE.
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL. CULPABILIDADE.
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
PENA DE MULTA.
PROPORCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.
ÓBICES DAS SÚMULAS 7 e 83 DO STJ. AGRAVO
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL. I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, no qual se discute a dosimetria da
pena.
2. O agravante pleiteia a neutralização das circunstâncias
judiciais referentes à culpabilidade e às consequências do
crime, além da redução ou parcelamento da pena de multa,
alegando hipossuficiência econômica. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a
premeditação e as consequências do crime justificam a
exasperação da pena-base, e se a condição econômica do
acusado permite a redução ou parcelamento da pena de multa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A premeditação do crime demanda maior reprovação na
conduta e autoriza a negativação da culpabilidade.
5. As consequências do crime são desfavoráveis, uma vez que
o projétil da arma de fogo ficou alojado na perna da vítima,
causando-lhe fortes dores.
6. No tocante à pena de multa, o entendimento proferido pelo
Tribunal de origem se encontra em consonância com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de
que para a pena pecuniária, estabelece-se a quantidade de dias
que seja proporcional ao quantum da pena privativa de
liberdade, com observância das circunstâncias judiciais do art.
59 do Código Penal.
7. A revisão da dosimetria da pena por esta Corte Superior é
impedida pela Súmula 7/STJ, salvo em casos de evidente
desproporcionalidade, o que não se verifica no presente caso.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL.
(AREsp n. 2.411.555/PI, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)18/2/2025 25/2/2025

De mais a mais, o emprego cumulativo das
majorantes, como feito pelas instâncias de origem, na
terceira fase da dosimetria, decorreu de peculiaridades
concretas do crime e com indicação da maior
reprovabilidade da conduta, em razão do número
de agentes envolvidos na empreitada criminosa (cinco) e
restrição da liberdade das vítimas, justificando o tratamento
mais rigoroso adotado, em observância ao princípio da
individualização da pena.

No mesmo sentido são os seguintes precedentes:
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PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. CUMULAÇÃO DE
CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior afirma que o art. 68,
parágrafo único, do Código Penal não exige que o juiz aplique
uma única causa de aumento ao crime de roubo quando houver
concurso de majorantes, bastando que fundamente a escolha
da fração imposta.
2. No caso dos autos, houve justificativa para a cumulação das
causas de aumento em razão do concurso de agentes, da
restrição à liberdade da vítima e do uso de arma de fogo porque
o crime foi praticado por mais de quatro indivíduos e as vítimas
ficaram em seu poder por cerca de 40 minutos, período durante
o qual foram ameaçadas.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 894.292/SP, relator Ministro Og Fernandes,
Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)19/2/2025 24/2/2025
 
DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO.
DOSIMETRIA DA PENA. TERCEIRA FASE. CONCURSO DE
AGENTES, RESTRIÇÃO DE LIBERDADE E USO DE ARMA
DE FOGO. CONCURSO DE CAUSAS DE AUMENTO. ART. 68
DO CP. CUMULAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
SUPERIORIDADE NUMÉRICA DOS AGENTES (5),
RESTRIÇÃO DE LIBERDADE DA VÍTIMA POR TEMPO
RAZOÁVEL (15 A 20 MINUTOS) E USO DE ARMAS DE
FOGO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. I. CASO EM
EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que reduziu a pena
do paciente para 13 anos, 2 meses e 20 dias de reclusão, além
do pagamento de 32 dias-multa, em regime fechado, pela
prática do delito tipificado no art. 157, § 2°, I, II e V, do Código
Penal.
2. O impetrante alega constrangimento ilegal na fundamentação
utilizada para o aumento de 5/12 na terceira fase da dosimetria
da pena, relativo às majorantes de concurso de agentes,
restrição de liberdade da vítima e uso de arma de fogo. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a
fundamentação utilizada para o aumento da pena na terceira
fase da dosimetria, em razão das majorantes de concurso de
agentes, restrição de liberdade e uso de arma de fogo,
configura constrangimento ilegal. III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do STJ e do STF admite a aplicação
cumulativa das causas de aumento de pena, desde que
fundamentada concretamente, conforme art. 68, parágrafo
único, do Código Penal.
5. No caso, as instâncias ordinárias justificaram a aplicação
cumulativa das majorantes com base em circunstâncias
concretas, como a superioridade numérica dos agentes, a
restrição de liberdade da vítima por tempo razoável e o uso de
armas de fogo.
6. A individualização da pena está sujeita à revisão apenas em
casos de flagrante ilegalidade ou teratologia, o que não se
verifica no presente caso.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(HC n. 954.897/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)26/11/2024 18/12/2024
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA DA PENA.
TERCEIRA FASE. CONCURSO DE AGENTES, RESTRIÇÃO
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DA LIBERDADE DA VÍTIMA E EMPREGO DE ARMA DE
FOGO. CONCURSO DE CAUSAS DE AUMENTO. ART. 68 DO
CP. CUMULAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido
de que, a teor do art. 68, parágrafo único, do Código Penal, é
possível, de forma concretamente fundamentada, aplicar
cumulativamente as causas de aumento de pena previstas na
parte especial, não estando obrigado o julgador somente a fazer
incidir a causa que aumente mais a pena, excluindo as demais
(AgRg no HC n. 644.572/SP, Relator Ministro NEFI CORDEIRO,
Sexta Turma, julgado em , DJe ).9/3/2021 15/3/2021
2. De acordo com a Súmula 443/STJ, o aumento na terceira
fase de aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado
exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a sua
exasperação a mera indicação do número de majorantes.
3. No presente caso, o aumento da pena em fração superior ao
mínimo e o emprego cumulativo das majorantes, como feito
pelas instâncias de origem, na terceira fase da dosimetria,
decorreram de peculiaridades concretas do crime e com
indicação da maior reprovabilidade, em razão da superioridade
numérica dos agentes envolvidos na empreitada criminosa, na
restrição da liberdade da vítima por tempo razoável e na
utilização de armas de fogo, justificando o tratamento mais
rigoroso adotado, em observância ao princípio da
individualização da pena.
4. Agravo regimental não provido.

Ministro Reynaldo(AgRg no AREsp n. 2.569.413/SP, relator 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe21/5/2024
de .)28/5/2024

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XX, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não
conheço do ." habeas corpus

 
À vista do exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.

Documento eletrônico VDA49786391 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 22/08/2025 15:45:10
Código de Controle do Documento: 3883adc6-a1a3-44cb-9aa7-0ec263ebd395



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 
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CORRÉU : DAVID RIBEIRO DE MORAES 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Extorsão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXANDRE MORENO SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO QUEIROZ MENDES PEIXOTO  - MG169100
ADVOGADA : CINTHIA SOUZA NUNES DE ALMEIDA  - SP459457
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SUSTENTAÇÃO ORAL

SUSTENTARAM ORALMENTE: DR.  RICARDO FERREIRA DIAS     (p/agravante)    E 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti (Desembargador 

Convocado TJRS), Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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